
 

1 

 

UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ 

Leandro Marcondes Paes 
 

 

 

 

 

 

 

CARACTERISTICAS DE PROCESSOS LICITATÓRIOS DE 
OBRAS PÚBLICAS PARA EMPRESAS DE ENGENHARIA 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Taubaté – SP 
 

2020 



 

2 

 

Leandro Marcondes Paes 
 
 

 

 

 

 

CARACTERISTICAS DE PROCESSOS LICITATÓRIOS DE 
OBRAS PÚBLICAS PARA EMPRESAS DE ENGENHARIA 

 
 
 

Trabalho de Graduação, modalidade de Trabalho de 
Conclusão de Curso apresentado ao Departamento de 
Engenharia Civil da Universidade de Taubaté para 
obtenção do Título de Bacharel em Engenharia Civil. 

Orientador: Professor Me Paulo Sergio dos Santos 

 

  

 

 

 

 

 

Taubaté – SP 
2020 

  

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

                                          
 

Ficha catalográfica elaborada pelo 
SIBi – Sistema Integrado de Bibliotecas / UNITAU 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

                                             

                                                                                           

                                                                                                 

   Ficha catalográfica elaborada pela Bibliotecária – Maria A. L. Souza CRB-8/9087 

 
                                         

 

P126c           Paes, Leandro Marcondes  

      Características de processos licitatórios de obras públicas para empresas 
de engenharia  / Leandro Marcondes Paes – Taubaté, 2020.                                                                                               
.   129f. il. 

 

Monografia (graduação) - Universidade de Taubaté, Departamento de 
Gestão e Negócios e Eng. Civil e Ambiental, 2020. 

Orientação: Prof. Me. Paulo Sergio dos Santos, Departamento de 
Engenharia Civil. 

 

  1. Licitação. 2. Contratos administrativos. 3. Compras (Serviço público).  I. 
Título. 

CDD – 342.8106 

 

 



 

3 

 

Leandro Marcondes Paes 

 

 

CARACTERISTICAS DE PROCESSOS LICITATÓRIOS DE 
OBRAS PÚBLICAS PARA EMPRESAS DE ENGENHARIA 

 

 

 

Trabalho de Graduação, modalidade de Trabalho de 
Conclusão de Curso apresentado ao Departamento de 
Engenharia Civil da Universidade de Taubaté para 
obtenção do Título de Bacharel em Engenharia Civil. 

Orientadora: Professor Me Paulo Sergio dos Santos 

Data:  

Resultado: 

 

COMISSÃO JULGADORA 

 

Prof.        Universidade de Taubaté 

Assinatura __________________________________________________________ 

 

Prof.                     Universidade de Taubaté 

Assinatura __________________________________________________________ 

 

Prof.                                         Universidade de Taubaté 

Assinatura __________________________________________________________ 

 

 

  

 

 
 



 

4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A minha esposa e filho pelo incentivo constante e aos meus pais “In Memorian”. 



 

5 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

Primeiramente, gostaria de agradecer a Deus sobre todas as coisas. 

Agradeço ao meu orientador Professor Paulo Sergio, por aceitar conduzir o meu trabalho de 

pesquisa. 

A todos os meus professores do curso de Engenharia Civil da Universidade de Taubaté pela 

excelência da qualidade técnica de cada um. 

Aos meus pais Neri Gonçalves Paes e Letícia Marcondes que mesmo não estando presentes 

em vida, estiveram em meus pensamentos ao longo de toda trajetória.  

Á minha esposa Natália de Moura Paes por toda ajuda, compreensão e paciência demonstrada 

durante o período de estudos. 

Ao meu filho Leandro Marcondes Paes Junior que veio ao mundo durante a minha trajetória 

no curso e me deu ainda mais forças para concluir minha jornada. 

  



 

6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“O que é escrito sem esforço em geral é lido sem prazer” (JOHNSON, Samuel). 

 
 
 
 
 



 

7 
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RESUMO 
 

Em virtude de uma crise econômica atual no país, os empresários devem buscar novas 
oportunidades para seus negócios. Uma das alternativas são os contratos governamentais, 
visto que o grande volume de recursos financeiros, o baixo risco a demanda contínua e em 
grande quantidade podem fazer o seu faturamento crescer muito e tornar o governo um ótimo 
cliente. O Governo do Estado apresenta constantes necessidades de contratações através de 
licitações, sendo a forma mais clara, ampla e justa de contratar uma empresa para prestar 
serviços públicos.  A licitação é um processo administrativo que visa assegurar igualdade de 
condições a todos que queiram realizar um contrato com o poder público. Esse processo 
administrativo é disciplinado pela lei nº 8.666/1993, que estabelece critérios objetivos de 
seleção das propostas de contratação mais vantajosas para o interesse público. Muitas 
empresas do ramo construção civil acabam prejudicadas pela sua inexperiência nesse ramo. 
Pensando nisso esse trabalho tem como objetivo se tornar uma fonte de pesquisa para as 
construtoras que queiram ingressar nesse mercado servindo como referência para que elas 
elaborem uma proposta eficiente e competitiva de preço e técnica de uma licitação. Neste 
trabalho também será apresentado o que não se fazer durante esse processo indicando o que 
pode desclassificar uma empresa e o que pode ser caracterizado como um processo 
fraudulento nas licitações.  
 
Palavras-Chave: Licitação, Construtoras, Propostas de preço e técnica, Fraudes. 
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ABSTRACT 
 
In view of the current economic crisis in the country, entrepreneurs must seek new 
opportunities for their business. One of the alternatives is government contracts, since the 
large volume of financial resources, the low risk and the continuous demand and in large 
quantities can make your revenue grow a lot and make the government a great customer. The 
State Government has constant needs for hiring through bidding, being the clearest, broadest 
and fairest way to hire a company to provide public services. Bidding is an administrative 
process that aims to ensure equal conditions for everyone who wants to enter into a contract 
with the government. This administrative process is regulated by Law 8,666 / 1993, which 
establishes objective criteria for selecting the most advantageous hiring proposals for the 
public interest. Many companies in the civil construction sector end up harmed by their 
inexperience in this field. With this in mind, this work aims to become a source of research 
for construction companies that want to enter this market, serving as a reference for them to 
prepare an efficient and competitive price and technical bidding proposal. This work will also 
show what not to do during this process, indicating what can disqualify a company and what 
can be characterized as a fraudulent bidding process. 
 
 
Key words: Bidding, Builders, Price and technical proposals, Fraud. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Atualmente, para os órgãos responsáveis por licitações públicas, tem ficado cada dia 

mais difícil contratar empresas por meio do pregão eletrônico. Apesar de as licitações visarem 

o menor preço ofertado existem diversos órgãos que, durante o processo licitatório, possuem 

um receio de contratar uma empresa que ofereça um valor muito abaixo de mercado, sendo 

assim, contrata a empresa com a proposta mais vantajosa, ou seja, essa é a intenção de se 

realizar uma licitação, o melhor preço com as melhores condições de mercado. De acordo 

com o art. 3º da lei 8.666/93.  

 Os empresários do ramo de construção civil enfrentam várias dificuldades para formar 

os preços de suas obras para participar da licitação, devido à inflação, a alta concorrência e a 

falta de controle de seus custos. Uma empresa precisa calcular muito bem seus gastos com 

material de construção e com a folha de pagamento dos funcionários necessários para a 

realização da obra. Assim, o preço ofertado precisa ser maior que os seus custos (para que o 

empresário obtenha lucro nessa operação) e também precisa ser competitivo (para ter chances 

de ganhar a licitação). O preço ofertado ao poder público é analisado pela exequibilidade do 

contrato e verifica-se que a falta de planilha de composição de custos pode implicar na 

decisão final de um pregoeiro.  

Outro ponto importante é que cada vez mais, vem à tona o assunto fraude, que nos 

passa uma insegurança em todos os aspectos e causa desconforto em muitas pessoas. Em se 

tratando da política uma das primeiras coisas que vem a mente é a corrupção que o nosso país 

vem sofrendo e já sofreu durante muitos anos. Em se tratando de corrupção e fraude 

infelizmente em licitações públicas o caso não é diferente, em processos de obras públicas são 

constatadas inúmeras fraudes. 

Nesse sentido, esse trabalho pretende responder as seguintes questões:  

Qual é o roteiro a ser seguido pelas empresas de engenharia para realização de 

propostas de licitação?  

Como evitar possíveis erros que possam causar a desqualificação da proposta de 

licitação?  

Existe alguma fraude sendo praticada? 

 O desenvolvimento do Brasil passa pelo investimento nas obras públicas, tendo 

como exemplo obras de infraestrutura de estradas, barragens, aeroportos, hidrelétricas, dentre 

outras. É através do processo de licitação que se dá a concessão dessas obras para empresas de 
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engenharia. As empresas, que trabalham nesse ramo da construção civil precisam de 

engenheiros que organizem as propostas técnicas e de preço competitivas para que assim, 

consigam fechar contratos com a Administração Pública. 

A licitação é o processo legal que permite ao governo escolher a melhor proposta, 

portanto é imprescindível para a contratação de obras públicas.  

A licitação traz como benefício, além de almejar o melhor preço para a Administração 

Pública, a possibilidade de escolher a proposta que mais se enquadre aos anseios do órgão 

público em termos de qualidade na prestação do serviço. Não podemos esquecer que este 

procedimento proporciona a igualdade de condições entre os fornecedores concorrentes, 

obedecendo, assim, ao princípio da igualdade na concorrência.  

O processo licitatório pode ser definido como sendo o procedimento administrativo no 

qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu 

interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos 

vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propicia iguais oportunidades a 

todos os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios 

administrativos (MEIRELLES, 2007).  

O Governo Federal tornou obrigatório o uso do processo licitatório para a contratação 

de serviços a serem prestados para a Administração Pública com a aprovação da Lei Federal 

nº 8.666 (ver no Anexo I), datada de 21 de junho de 1993, que regulamentou o Artigo 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal de 1988 e instituiu as normas para licitações e contratos 

administrativos.  

Essa lei expõe a obrigatoriedade da Administração Pública de utilizar o procedimento 

licitatório: “As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, 

permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão 

necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei” (PAIVA, 

2010).  

A Lei 8666 (1993) esclarece a existência de diversas modalidades de licitações, como 

a concorrência, a tomada de preço, a carta convite, dentre outras. Cabe salientar, que é 

pequeno o número de trabalhos científicos que abordam estas modalidades, pois, embora 

existam muitas empresas que trabalham nesse ramo da engenharia, não há muitas pessoas que 

estudam as referidas modalidades.  
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Portanto as empresas de engenharia, que estão nesse mercado e as que pretendem 

ingressar no mesmo, devem possuir um conhecimento avançado da Lei 8.666 (1993) de forma 

a evitar percalços que possam aparecer do desenvolvimento das propostas.  

Além da referida lei, o procedimento de realização de obras públicas envolve diversas 

outras normas que devem ser abordadas para melhor entendimento do processo de uma 

licitação. A Figura 01 mostra todas as normas que regulamentam o planejamento, execução e 

contratação de obra pública. Essas normas são divididas em três grupos: as normas que 

regulamentam os recursos da obra a ser executada, tendo a obrigatoriedade da existência dos 

mesmos para que a obra pública seja licitada; as normas que regem os procedimentos e a 

contratação para execução de uma obra pública; e os Tribunais que devem estar, 

constantemente, fiscalizando todas as obras públicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 01 – Conjunto normativo aplicado à licitação e contratação de obra pública (Fonte: JEREISSATI, 2011). 

 

A elaboração de uma proposta para o processo de licitação requer engenheiros 

capacitados e experientes para a realização de propostas competitivas, que sejam vantajosas 

tanto para a empresa quanto para a Administração Pública. Essas propostas deverão ser 

economicamente viáveis e não com o preço muito abaixo do mercado ou uma proposta com 

um custo muito elevado, pois podem provocar um desperdício de tempo e dinheiro para 

ambas as partes, 

O Governo Federal, através do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 

passou a investir cada vez mais nas obras públicas, que deverão ser contratadas por meio de 
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licitações. Logo, um trabalho sobre o assunto torna-se justificável para que as empresas de 

engenharia possam ingressar nesse mercado tão vasto. 

Desta forma, no decorrer deste trabalho monográfico, procurou-se responder aos 

seguintes questionamentos: Qual é o roteiro a ser seguido pelas empresas de engenharia para 

realização de propostas de licitação? Como evitar possíveis erros que possam causar a 

desqualificação da proposta de licitação? Existe alguma fraude sendo praticada? 
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2 OBJETIVO 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Estudar o processo de licitação de obras públicas. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

Explicar o processo realizado pelas empresas de engenharia para a criação de 

propostas competitivas. 

Indicar possíveis contratempos e as fraudes que possam surgir nesse processo.  

Nortear empresas de engenharia para elaboração de propostas de licitação. 
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3 PROBLEMA 

 

O problema é proposto pela dificuldade com a qual nós nos deparamos ao tentar 

desenvolver a pesquisa (PRODANOV; FREITAS, 2013).   

Devida atual crise econômica no país, os empresários devem buscar novas 

oportunidades para seus negócios, e uma das alternativas são os contratos governamentais.  

No entanto, os empresários encontram várias dificuldades para participar das 

licitações. Esse trabalho foi norteado para responder as seguintes questões: 

Qual é o roteiro a ser seguido pelas empresas de engenharia para realização de 

propostas de licitação? Como evitar possíveis erros que possam causar a desqualificação da 

proposta de licitação? Existe alguma fraude sendo praticada? 
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4 RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

 

A relevância deste estudo está em informar a todos os interessados e desinformados 

sobre os processos licitatórios, as formas de contratação que o órgão público utiliza, as 

modalidades de licitação e o andamento do processo.  

Assim, esse trabalho auxiliará aos empresários do ramo de engenharia civil que 

participam ou queiram participar de licitações, aos engenheiros e alunos e a todos que se 

interessar em participar de licitações de obras públicas. 

. 
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5 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

Lakatos e Marconi afirmam que delimitar a pesquisa é estabelecer limites para a investigação. 

A pesquisa pode ser limitada em relação ao assunto (selecionando um tópico, a fim de impedir que se 

torne ou muito extenso ou muito complexo); à extensão (porque nem sempre se pode abranger todo o 

âmbito onde o fato se desenrola); e a uma série de fatores (meios humanos, econômicos e de 

exiguidade de prazo) que podem restringir o seu campo de ação.  

Nem sempre há necessidade de delimitação, pois o próprio assunto e seus objetivos podem 

estabelecer limites. 

Esta pesquisa limita-se a estudar as Licitações em Obras públicas para empresas no ramo de 

engenharia civil. 
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6 METODOLOGIA 

 

Para Prodanov e Freitas (2013) metodologia é como se fosse uma linha de raciocínio 

no processo da pesquisa, é a forma que leva a obter repostas de uma pesquisa através de um 

estudo ou explicação.  

Nesse sentido, esse trabalho foi elaborado por meio de pesquisas na literatura voltado 

para o entendimento da lei 8.666 (1993) que regulamenta o processo licitatório.  Para coleta 

de dados foram utilizadas pesquisas bibliográfica, documental e observação. Por meio da 

observação foi acompanhado um edital de um processo licitatório, sua ata e a decisão final do 

pregoeiro. 
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7 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

Este trabalho está estruturado em 10 (dez) sessões, de forma que a sequência das 

informações ofereça um perfeito entendimento de seu propósito. 

Nas sessões 1 a 7 apresenta-se a introdução do tema, os objetivos, problema, 

relevância, delimitação, metodologia e organização do trabalho, ou seja, introduz quais são os 

principais assuntos desta pesquisa.  

A sessão 8 trata da revisão bibliográfica, necessária para fundamentar a pesquisa, 

nessa sessão é possível verificar o conceito de licitação e suas as modalidades.  

Na sessão 9 são tratados os resultados e discussões através do desenvolvimento da 

pesquisa falando da necessidade de um engenheiro responsável experiente para elaboração de 

uma planilha de custos competitiva e também apresenta as formas lícitas e ilícitas que são 

utilizadas por pregoeiros e licitantes para tentar ganhar um contrato governamental. 

A sessão 10 temos a conclusão da pesquisa e sugestões para futuros estudos. 
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8 REVISÃO DA LITERATURA 

 

8.1 Licitação 

 

A licitação é um conjunto de procedimentos administrativos, legalmente estabelecidos, 

através do qual a Administração Pública cria meios de verificar, entre os interessados 

habilitados, quem oferece melhores condições para a realização de obras, serviços, inclusive 

de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações, de acordo com 

Piscitelli, Timbó e Rosa (1999).  

A licitação é obrigatória para todo tipo de contratação de obras, serviços, compras o 

que determina a carta magna, no art. 37 inciso XXI o que garante a transparência entre os 

licitantes empresários e também é importantíssimo ao orçamento público, justificando assim 

todas as saídas nos cofres públicos. 

A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, veio para regulamentar o artigo 37 da CF, 

anteriormente citado, e estabeleceu normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 

pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no 

âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Assim, de 

acordo com essa Lei, a celebração de contratos com terceiros na Administração Pública deve, 

necessariamente, ser precedida de licitação, ressalvadas as hipóteses de dispensa e de 

inexigibilidade de licitação. É importante ressaltar que as licitações estão classificadas em 

cinco modalidades expressas na Lei 8.666/93, quais sejam: concorrência, tomada de preços, 

convite, concurso e leilão. Tais modalidades são os ritos a serem seguidos pela Administração 

Pública. Além disso, com a prática surgiu a necessidade de tornar a licitação mais simples e 

célere, sendo instituída assim, pela Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, uma nova modalidade 

de licitação, o pregão. A seguir serão apresentadas rapidamente as modalidades de licitação: 

 

 Concorrência – É a modalidade que permite a participação de qualquer licitante 

interessado na concorrência da realização de obras e serviços ou na aquisição de 

produtos. Essa modalidade, por permitir que qualquer público participe, exige uma 

habilitação mais rígida. Essa modalidade de licitação é utilizada para compras ou 

contratações com valores acima de R$ 3.300.000,00 (Três Milhões e Trezentos mil 

reais). 
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 Tomada de preços – Nessa modalidade é necessária obter o cadastro ou possuir todas 

as exigências para o cadastramento em até três dias que antecedem o recebimento das 

propostas. Essa modalidade de licitação é utilizada para compras ou contratações com 

valores estimados entre R$ 330.000,01 (Trezentos e Trinta Mil reais e um centavo) e 

R$ 3.300.000,00 (Três Milhões e Trezentos mil reais). 

 Carta Convite – A Carta convite é enviada as empresas do ramo pertinente e que 

possuam interesse no objeto licitado, sejam elas cadastradas ou não. As empresas 

convidadas são escolhidas pelo órgão licitante, com pelo menos 3 (três) participantes e 

o órgão licitante deve fixar o informativo em local público para que o convite seja 

estendido aos demais interessados pelo mesmo objeto licitado. O limite para compras 

nessa modalidade é de R$ 330.000,00 (Trezentos e Trinta Mil reais) 

 Concurso – Qualquer interessado pode participar e escolher o trabalho técnico, 

científico ou artístico, mediante a prêmios e remuneração aos vencedores. Nessa 

modalidade não existe disputa de preços, visto que o valor a se pagar já é prefixado no 

edital pela administração.  

 Leilão – É realizado para a venda de bens, por parte da administração pública, ou seja, 

é a venda de bens móveis inservíveis para a administração pública. Bens legalmente 

apreendidos através de penhora também são leiloados a qualquer interessado, prevista 

no art. 19 (imóveis que foram adquiridos ou por dação em pagamento ou 

procedimento judicial), a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da 

avaliação.  

 Pregão – É utilizado para a aquisição de bens e serviços com qualquer valor estimado. 

A disputa pelo fornecimento dos bens e serviços é feita em sessão pública, por meio 

de propostas de preços escritas e lances verbais. É de suma importância citar o pregão 

eletrônico, sendo que neste os lances são apresentados por meio da utilização de 

recursos de tecnologia da informação (computador), no mais tudo é idêntico ao pregão 

presencial. 

 

A modalidade de pregão eletrônico trouxe modernidade para a administração pública e 

os demais interessados, sendo assim, a pesquisa das empresas licitantes é feita 

eletronicamente e com mais rapidez e também é feita a conferência de idoneidade da empresa. 

Outro fator é o arquivamento eletrônico de documentos, que são feitos com mais rapidez e 

sem volume. 
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Bittencourt (2010) acredita que o pregão eletrônico contribuiu para o aumento da 

competitividade e agilidade nas licitações públicas, o que de fato é o objetivo da licitação. 

Bittencourt fala também do princípio da economicidade, este é um dos princípios que não 

podemos de forma alguma finalizar sem ao menos introduzir, pois a licitação de prestação de 

serviços públicos visa à economicidade e por esse motivo leva pregoeiros aceitarem preços 

abaixo de mercado. As licitações públicas possuem grande vantagem ao se tratar de tempo e 

economia. Os certames duram de um dia a duas semanas normalmente, o que gera menor 

custo ao e mais agilidade aos serviços públicos.  

Em consonância com o art.37, inciso XXI, da Constituição Federal, todos os órgãos da 

Administração pública estão obrigados a realizar licitação para efetivar seus contratos de 

obras, serviços, compras, alienações e, ainda, para concessão e permissão de serviços 

públicos. Deste modo, a licitação surge como um procedimento administrativo formal em que 

a Administração Pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital ou 

convite), empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens e 

serviços. Em suma, a licitação é um procedimento que visa à satisfação do interesse público, 

pautando-se pelo princípio da isonomia. Está voltada a um duplo objetivo: o de proporcionar 

à Administração a possibilidade de realizar o negócio mais vantajoso - o melhor negócio - e o 

de assegurar aos administrados a oportunidade de concorrerem, em igualdade de condições, à 

contratação pretendida pela Administração.  

 

8.2 Pregão Eletrônico 

 

Na modalidade pregão eletrônico, que teve início em sua obrigatoriedade e abordada 

com preferência em 31 de maio de 2005, pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva e o 

ministro do Planejamento, orçamento e gestão Paulo Bernardo, através do Decreto federal nº 

5.450. Até a data de emissão do decreto federal, a adoção do pregão não era obrigatória e sim 

facultativa, onde havia sido aprovada no ano de 2000 por meio do Decreto nº 3.697/2000 que 

deixou de ter validade em 2005. 

A licitação na modalidade pregão visa a proposta mais vantajosa e que atenda às 

necessidades da administração pública, onde somente será valido o processo que obedecer aos 

princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade, igualdade, moralidade, razoabilidade e 

proporcionalidade, da publicidade e transparência, da competitividade e da probidade 

administrativa, isso de acordo com o que se entende por Patricia Baptista: 
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[...] O princípio da legalidade administrativa é um dos mais importantes 
pilares de sustentação do direito administrativo. Tradicionalmente, nos 
países que se inspiram no modelo francês, o conteúdo deste princípio foi 
associado à ideia da vinculação positiva à lei: à administração somente é 
lícito fazer aquilo que a lei expressamente autoriza. Entretanto, com a 
superação do Estado liberal e a crise da lei formal, desapareceram as 
condições que justificavam a tese da vinculação positiva da lei. A 
deslegalização, por meio da qual se abre ao poder regulamentar o trato de 
matérias antes atribuídas ao poder legislativo, é uma das provas da 
insuficiência daquela tese para a realidade contemporânea. Desenvolveu- se, 
assim, a teoria da vinculação da administração pública ao Direito, 
especialmente aos princípios e regras do ordenamento constitucional. 
Subsiste, de qualquer forma, a regra da vinculação positiva à lei para aquelas 
matérias submetidas, pelo constituinte, à reserva de lei e para as atividades 
administrativas de natureza gravosa, passiveis de limitar ou extinguir direitos 
subjetivos dos administrados.  (Baptista, 2003, p. 189) 

 

8.2.1 Passos do Pregão Eletrônico 

 

O pregão eletrônico apresenta normalmente os seguintes passos: 

 

 Credenciamento ao sistema de pregão eletrônico; 

 Publicação do Edital com direito a impugnação; 

 Envio da proposta de preços; 

 Início do Pregão eletrônico; 

 Lances; 

 Habilitação; 

 Aceitabilidade; 

 Interposição de Recurso; 

 Memoriais; 

 Ata; 

 Análise do Recurso; 

 Assinatura do contrato; 

 

Os passos do pregão eletrônico os mostrados a seguir, que foram retirados do edital do site 

bolsa eletrônica de compras pregão eletrônico Nº 130/2016 – 2° Edição (Ver anexo II) 

O credenciamento é realizado através do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores, onde as empresas interessadas em participar do pregão, a autoridade 

competente do órgão, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio. Para pregões promovidos 
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pelos órgãos integrantes do SIGS, o credenciamento é feito pelo SICAF. Ao realizar o 

credenciamento as empresas são obrigadas a apresentar seus documentos, como contrato 

social, inscrição municipal e estadual, todas as certidões negativas referentes aos órgãos 

municipais, estaduais e federal. Esse credenciamento ajuda com o cadastro de licitantes e a 

abertura no sistema dos editais, contudo, após adquirir a senha do sistema o licitante 

responsável devera guardá-la com todo cuidado, para que não haja problemas futuros, 

conforme parágrafo 5º do art.. 3º da lei 10.520. 

 A publicação do Edital é feita pelo órgão responsável pela licitação, a publicação deve 

ser feita no site de compras, BEC, Comprasnet, por exemplo, e deverá ser publicado no Diário 

Oficial da união e no jornal de grande circulação da região, para que todos tenham acesso e 

informações sobre o futuro pregão. Essa publicação deverá ser feita em até 10dias antes da 

abertura da licitação. 

 A Concorrência inicia – se no dia e horário agendados no edital, todos os licitantes 

devem estar logados ao sistema para iniciar os lances. Após a análise das propostas o 

pregoeiro irá classificar ou desclassificar as empresas licitantes para o início dos lances que 

devem ser decrescentes. 

 Após os lances chegarem ao final e o pregoeiro apresentar que não haverá mais lances 

inicia – se a habilitação. A habilitação é a fase em que a empresa deverá entregar as planilhas 

de custos e toda a documentação exigida no edital, como certidões negativas, balanço 

patrimonial, anexos, entre outros. Essa fase é muito importante para toda a população e 

principalmente para aqueles que desejam analisar melhor como estão sendo feitas as 

contratações governamentais. 

 A aceitabilidade é o momento em que o pregoeiro aceita ou não a documentação da 

empresa, caso não esteja conforme se pede no edital, o pregoeiro tem a obrigação de inabilitar 

a empresa e solicitar ao próximo licitante, com o menor preço global, a documentação, e após 

a apresentação correta de todos os documentos exigidos no edital, esta empresa será aceita 

pelo pregoeiro. 

  A próxima etapa que se iniciara é a interposição de recurso, onde as empresas que não 

foram habilitadas pelo pregoeiro, sejam por preço ou por desclassificação, e que se sintam 

lesadas podem se manifestar e apresentar o recurso após a licitação, para tentar de alguma 

forma reaver os direitos ou apresentar ao pregoeiro o porquê de a empresa habilitada ser 

desabilitada. 
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 O recurso será analisado pelo pregoeiro que tomara uma decisão após a contrarrazão 

da empresa e todas as alegações, tendo responsabilidade de tomar a melhor decisão para a 

população e para as empresas.  

 Caso a empresa seja habilitada e apta a contratação é feito o contrato da mesma forma 

que consta em ata, e assinados pela empresa e pelo dirigente, que deverá acompanhar todo o 

contrato, aplicar as multas e sanções cabíveis ao estado, para que assim seja respeitada a lei, e 

o contrato seja cumprido por ambas as partes. 

 

8.3 Documentação para licitação de obras e serviços de engenharia 

 

Apesar de o edital discriminar esse ponto, você pode ter a documentação completa 

ainda antes de ele sair. 

Isso porque a documentação para cadastramento e habilitação de empresas que 

pretendem participar de licitações, de uma forma geral, está prevista na Lei de Licitações e 

Contratos. 

Exige-se dos interessados habilitação jurídica, além de qualificações técnica e 

econômico-financeira, e ainda certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 

A habilitação jurídica exige documentos específicos. Cédula de identidade; registro 

comercial; estatuto ou contrato social em vigor e decreto de autorização. No caso de empresa 

estrangeira, acompanhado de ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente. 

E como comprovar a qualificação técnica das empresas? 

Pelo registro ou inscrição na entidade profissional competente, comprovação de 

aptidão para desempenho da atividade pertinente e de que tomou conhecimento das 

informações e condições das obrigações da licitação. E ainda, prova de atendimento de 

requisitos previstos em lei especial, se for o caso. 

Para licitações de obras e serviços de engenharia, o atestado deverá ser fornecido por 

empresas registradas nas entidades profissionais competentes. 

O atestado de capacitação técnico-profissional, comprovando que a empresa possui 

um profissional engenheiro responsável pela execução da obra ou do serviço, em seu quadro 

permanente, também é necessário. 
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Já a qualificação econômico-financeira pode ser comprovada pelo balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis do último exercício social. Além da certidão negativa de falência 

ou concordata, e garantia no limite de 1% do valor estimado do objeto da contratação. 

Fique atento aos documentos comprobatórios de regularidade fiscal e trabalhista. 

Certidão de inscrição em cadastros como CPF (Cadastro de Pessoas Físicas), CGC (Cadastro 

Geral de Contribuintes), cadastro de contribuintes estadual ou municipal, e ainda regularidade 

com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Seguridade Social e FGTS (Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço) e prova de inexistência de débitos com a Justiça do Trabalho. 

 

8.4 Os princípios de uma Licitação 

 

A licitação consiste em um procedimento obrigatório que antecede a celebração de 

contratos com a Administração Pública. Ou seja, a Administração Pública, quando contrata 

terceiros, em regra, o faz por meio de processo licitatório. 

E, como um procedimento obrigatório, a licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos: 

 Legalidade – O processo licitatório precisa ser previamente estabelecido em lei. O 

Princípio da Legalidade objetiva garantir a observância do princípio constitucional da 

Isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, de maneira a 

assegurar oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o maior número 

possível de concorrentes ao certame. 

 Impessoalidade/ Igualdade – O Princípio da Impessoalidade garante aos licitantes o 

mesmo tratamento, ou seja, a igualdade. 

 Moralidade – É a honestidade das partes num processo licitatório. 

 Publicidade – O processo licitatório deverá ser, acima de tudo, público. Qualquer 

pessoa pode ter acesso, principalmente, para fins de fiscalização do interesse da 

coletividade. De acordo com o art. 37, caput, da Constituição Federal, os cidadãos têm 

o direito de acesso às informações dos atos praticados pelo Poder Público. Assim, a 

licitação não será sigilosa, salvo quanto ao conteúdo das propostas até a data de sua 

abertura. 
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 Probidade administrativa – É a honestidade, o dever de honestidade e fidelidade 

com o Estado, com a população, no desempenho de suas funções por parte da 

Administração Pública.  Possui contornos mais definidos do que a moralidade. 

 Vinculação ao instrumento convocatório – o edital/ convite vincula tanto os 

licitantes quanto a Administração aos seus termos. Assim, o edital (ou convite) 

constitui a lei interna da licitação. 

 Julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos – este Princípio afasta a 

subjetividade, busca o critério técnico e impessoal para escolher a proposta mais 

vantajosa. 

 

8.4.1 Outros princípios 

 

Outros três princípios podem ser aplicados à Licitação são: 

 Princípio da Competitividade – tornar a licitação atraente, com maior número de 

interessados. 

 Princípio do Sigilo das propostas – esse princípio apenas existe até a data de sua 

regular abertura. Após isso, o seu conteúdo passa a receber, como todo o restante do 

processo, o tratamento de ampla publicidade. 

 Princípio da Adjudicação ao vencedor – atribui-se o objeto licitado ao vencedor 
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9 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

De acordo com a pesquisa realizada constatou-se a grande dificuldade das empresas do 

ramo de engenharia civil em conseguir contratos vantajosos devido à falta de qualificação 

técnica dos seus engenheiros responsáveis em desenvolver planilhas de custos para participar 

de licitações de obras públicas e na mesma pesquisa surgiu o assunto que se fez entender de 

suma importância que são as fraudes praticadas no meio que envolve o processo licitatório e 

as ações tomadas pelo governo para coibir esse tipo de prática. 

Sendo assim, a seguir apresenta-se o desenvolvimento dessa pesquisa, as fraudes 

praticadas em licitações de obras públicas e suas penalidades. 

 

9.1 Desenvolvimento da pesquisa 

 
A pesquisa foi realizada com base em coleta de dados retiradas de pesquisas 

bibliográfica e documental e assim foi criada as diretrizes para elaboração das propostas. 

 

9.1.1 Diretrizes para elaboração de propostas de licitações de obras públicas 

 

Uma diretriz básica para elaboração de proposta de licitações é dividida em três 

etapas: análise do edital, adequando-se as condições exigidas; elaboração e classificação das 

diversas propostas; revisão e conclusão das propostas, sempre tentando evitar uma 

desclassificação precoce da empresa. 

O processo de licitação pode ser divido em fase interna e fase externa. A fase interna é 

uma etapa administrativa que ocorre dentro do órgão público contratante. A fase externa, 

depois da publicação do edital da licitação, é onde as construtoras concorrentes entram em 

cena. A descrição dessas fases pode ser visualizada na Figura 02 de Mattos (2006). 
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Figura 02 – Fases de uma licitação nos órgãos licitantes (Fonte: adaptado de MATTOS, 2006). 

 
 

Nessa Figura 02 – Fases de uma licitação nos órgãos licitantes (Fonte: adaptado de 

MATTOS, 2006). figura Mattos (2006) mostra as etapas que existem nas duas fases de uma 

licitação. Nela descreve-se o passo a passo que deve ser seguido pelos órgãos contratantes no 

processo de licitação. 

A fase externa é onde vai começar o trabalho nas empresas de engenharia e as etapas 

que devem ser seguidas para elaboração de uma proposta vantajosa será tratada a seguir, 

começando pela análise dos editais. 

 

9.1.2 Análise do edital 

 

Para a elaboração de uma proposta de licitação competitiva é necessária uma análise 

detalhada do edital de licitação. Dependendo do modelo de licitação que será adotado ou essa 

análise se inicia com o convite do órgão contratante as empresas de engenharias interessadas, 

ou pela busca das mesmas pelas informações necessárias para concorrer à licitação. 

A empresa concorrente deverá estudar todos os detalhes de cada item do edital e 

começar a reunir os documentos necessários para participar do processo. Os editais exigem 

habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico financeira e a regularidade 

fiscal da empresa que tem interesse em participar da concorrência. 
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Na habilitação jurídica de uma empresa, a documentação básica contém o registro 

comercial, no caso de uma empresa individual, o contrato social, se tratando de uma empresa 

com sociedade comercial ou, seguido de uma documentação de eleição dos administrados, no 

caso de uma sociedade por ações. 

Os documentos que são necessários para a qualificação técnica das empresas de 

engenharia se resumem na inscrição no CREA, os responsáveis técnicos das construtoras, e o 

acervo técnico necessário para comprovação da competência exigida para executar com 

qualidade o tipo de obra em questão. Em alguns editais, é exigido todo o acervo técnico da 

empresa, acompanhado do tempo de mercado da empresa. 

A qualificação econômico-financeira conta com os documentos que comprovam que a 

situação econômico-financeira das empresas de engenharia é boa, de forma que o órgão 

público licitante tenha a garantia de que a obra ou serviço não seja interrompido por falta de 

recursos durante o contrato firmado. Os documentos exigidos no edital que qualificarão a 

empresa são: o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício fiscal, e 

a certidão negativa de falência da empresa, um capital mínimo ou valor do patrimônio líquido 

de pelo menos 10% (dez por cento) da obra em licitação. 

A regularidade fiscal da empresa deve estar em perfeitas condições, não podendo a 

empresa apresentar nenhuma irregularidade na receita federal, ou dever aos funcionários, ao 

fundo de garantia por tempo de serviços (FGTS), dentre outros impostos. Entretanto, as 

empreses tem até dois dias úteis para regularizar esses documentos. 

Vale ressaltar que no caso de grandes obras públicas com valores econômicos e 

técnicos elevados, as empresas buscam no consórcio alternativas para se qualificarem nos 

padrões exigidos nos editais. 

O consórcio entre empresas de engenharia pode ser definido como sendo uma 

sociedade de uma ou mais construtoras, sem que as mesmas percam suas características 

jurídicas, para obter as qualificações necessárias para exigidas pelos editais. Tendo as 

empresas consorciadas as obrigações previstas no respectivo contrato (MOREIRA, 2005). 

Essa documentação é exigida em todo edital e é extremamente importante que as 

empresas de engenharia que almejam concorrer a uma licitação de obra pública atentem para 

o fato que as mesmas poderão ser desclassificadas no caso de existir alguma pendência 

administrativa, técnica ou com os órgãos fiscais. 

 

9.1.2.1 Análise do orçamento do órgão licitante 
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Junto com a preparação dos documentos exigidos no edital, a empresa de engenharia 

deverá analisar o orçamento anexado ao edital enviado pelo órgão. Esse orçamento deverá ser 

calculado fazendo um levantamento quantitativo de tudo que será realizado na obra em 

questão, através dos projetos executivos e detalhado de engenharia, onde serão multiplicados 

por cada custo unitário compatível ao custo que o órgão tem para realização de determinadas 

tarefas, determinando assim o orçamento proposto pelo órgão, ou preço do órgão. 

Esse valor será a base para elaboração da proposta de preço, dando informações 

importantes como o quantitativo, que, na ausência do mesmo, a elaboração de um orçamento 

detalhado fica inviável, como o preço do órgão, que servirá de teto máximo que a proposta da 

empresa deve chegar para concorrer na licitação de forma competitiva. 

Nessa etapa da elaboração também serão avaliados todos os possíveis erros ou dúvidas 

encontradas na análise do edital e do orçamento para a formulação de questionamentos ao 

órgão licitante. Esse questionamento consiste em uma forma de eliminar todas as dúvidas que 

a empresa tem sobre o edital e de alertar ao órgão licitante os erros que nele existem. A 

pergunta deverá ser elaborada de forma clara, e objetiva, tendo em vista que cada empresa ou 

consórcio concorrente tem um prazo máximo e uma quantidade pré-determinada de 

solicitações para realizar. 

 

9.1.3 Elaboração das propostas 

 

A próxima etapa é a mais importante do processo para concorrer a uma licitação, é que 

são elaboradas as propostas. Nesta etapa faz-se um estudo detalhado do edital, onde será 

elaborada a proposta das empresas para execução da obra em concorrência. 

Em licitações de obras públicas, os editais podem requerer dois tipos de propostas, a 

proposta de preço e a proposta técnica. 

Portanto, esta etapa foi subdividida em duas sub-etapas: elaboração das propostas de 

preço e elaboração das propostas técnicas. 

 

9.1.3.1 Propostas de preço 

 

Uma proposta de preço é o orçamento detalhado no qual a empresa/consórcio de 

engenharia pretende executar a obra. Nesse orçamento deve conter o custo unitário de cada 
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serviço e o cálculo de todas as composições unitárias para cada serviço especificado no 

quantitativo disponível no edital, devendo esse custo unitário ser sempre menor do que o 

valor especificado pelo órgão, seguido do valor do BDI (benefícios e despesas indiretas) 

adotados pela empresa. 

O primeiro passo para a elaboração de uma proposta de preço é o cálculo do preço 

unitário para cada serviço no quantificado no orçamento. O preço unitário, ou custo unitário 

de um serviço, é o custo em reais para executar uma unidade preestabelecida, que pode variar 

em unidade, metros quadrados, metros cúbicos, entre outros, de um item do quantitativo. 

Para cada preço unitário, deverá ser realizada uma composição de custos, onde 

podemos encontrar todos os fatores que contribuíram para tal preço. Nas composições de 

custo podemos visualizar o quanto de insumos, mão-de-obra, equipamentos, serviços, e 

encargos sociais foram utilizados para calcular o valor do preço unitário. 

Na Figura 03, vemos um exemplo de composição de custo, onde a composição EX01 

calcula que um metro quadrado de alvenaria de bloco cerâmico furado (9x19x39) cm 

c/argamassa mista de cal hidratada com espessura de 9 cm custa R$ 21,97. Esse será o valor 

que determinará o custo de todo o serviço de alvenaria ao ser multiplicado pelo quantitativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 03 – Exemplo de composição de custo (Fonte: SEINFRA). 

 

O preço unitário é calculado a partir da produtividade da empresa para realizar o 

determinado serviço. Os valores do coeficiente de cada item são multiplicados pelo preço 

unitário desses itens, a soma desses preços mais o acréscimo dos encargos sociais resultarão 



 

35 

 

no custo unitário da composição. O valor dos benefícios e despesas indiretas (BDI) será 

acrescido no valor final do orçamento.  

O custo unitário determinará o preço final do orçamento. Sendo assim, o engenheiro 

responsável por esse quesito deverá ter total atenção para evitar prejuízos futuros. 

O demonstrativo contento todas as composições de custo poderá ser exigido pelo 

edital como anexo na proposta de preço. Composições uniformes com formatação adequada e 

ordem crescente são itens especificados pelo edital. A ausência ou erro em uma composição 

desclassificará a empresas/consórcio concorrente. 

O cálculo inicial dos preços unitários será representado como orçamento preliminar, e 

deverá ser comparado com o orçamento do órgão licitante. Tendo esse comparativo em mãos, 

o engenheiro responsável pela empresa concorrente poderá se utilizar de técnicas para 

melhorar a sua proposta de preço. Uma técnica comumente utilizada é a da curva ABC de 

serviços. 

A curva ABC também chamada de análise de Pareto ou regra 80/20 é um método de 

classificação de informações para que se separem os itens de maior importância ou impacto, 

os quais são normalmente em menor número. (Carvalho, 2002, p. 226). 

A curva ABC é definida a partir do levantamento quantitativo dos materiais de 

construção e da mão-de-obra para a elaboração do orçamento e o seu relacionamento com o 

custo unitário tem, em geral, como preocupação central o conhecimento de uma estimativa de 

custos global. No entanto esses dados podem ser trabalhados no sentido de fornecer 

informações adicionais que auxiliem no gerenciamento do empreendimento. Uma forma de 

obter mais informações é a construção de curvas ABC para materiais de construção e mão-de-

obra. A curva ABC é um importante instrumento de classificação de informações, para que os 

itens de maior importância, que geralmente são em menor número, sejam separados 

(POZZOBON, 2008). 

No processo de elaboração de uma proposta de preço, a curva ABC de serviços é 

importante, nela poderemos observar o peso que cada serviço está influenciando no custo 

total. Assim pode-se traçar um planejamento para realizar a diminuição do custo do serviço 

que mais influenciará no custo total. Esse planejamento passará por políticas de compras de 

materiais, busca de fornecedores, estocagem, e evitar desperdício. 

Como resultado de uma classificação ABC surgirão três classes: A classe A, com alto 

valor de demanda, que representa de 10 a 20% do custo total da obra; a classe B, com valor 

intermediário de demanda, que representa de 30 a 40% do custo total da obra e; a classe C, 
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com baixo valor de demanda, que representa 50% do custo total da obra. Apesar de essa 

configuração ser utilizada como padrão, não é regra rígida a curva ABC ser composta por três 

classes, algumas empresas costumam criar mais categorias ou modificar um pouco os 

percentuais (POZZOBON, 2008). 

Na Figura 04, como exemplo, pode-se observar que o custo da ferragem CA-50 e da 

forma de maderit juntos representam 33,77% do custo total da obra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 04 – Exemplo de curva ABC (Fonte: <www.engwhere.com.br/engenharia/memorial_descritivo.htm>). 

 

Como o orçamento é de uma obra em licitação, devem-se buscar todas as alternativas 

possíveis para diminuir o custo unitário desses serviços. Uma política com uma programação 

adequada de compras para redução de custos operacionais como recebimento, transporte 
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interno e estocagem são importantes para alcançar esse objetivo. Sabendo a relevância desse 

serviço para o custo total da obra, a proposta de preço será mais competitiva. 

Para a conclusão do orçamento deve ser incluído o valor dos benefícios e despesas 

indiretas (BDI). O BDI é composto: pelo custo financeiro da obra, que são os gastos 

relacionados ao custo do capital decorrente da necessidade de financiamento; o custo da 

administração central, que é a proporção do custo da sede administrativa da empresa; 

impostos, que são o ISS, PIS,COFINS, e de renda pessoa jurídica; seguros e garantias, para 

resguardo de incidentes do empreendimento; riscos e imprevistos, para cobrir eventuais 

incertezas, omissão de serviços, dentre outras; o lucro, sendo este o valor que a empresa 

desejar; e os demais custos não incluídos no custo direto. 

Tem-se o orçamento detalhado quando o mesmo foi finalizado e revisado. O 

orçamento detalhado é aquele que segue as diretrizes solicitadas no edital e será a proposta de 

preço final com valor baixo, porém exequível que será apresentada pela empresa licitante para 

a obra a ser licitada. 

 

9.1.3.2 Propostas técnicas 

 

Alguns editais de obras como estádios, barragens, estradas, hidrelétricas, entre outras, 

especificam a necessidade de uma proposta técnica para a obra. A empresa propõe uma 

solução técnica que será utilizada na execução da obra. E para que a obra seja executada no 

prazo estipulado pelo edital faz-se um cronograma de máquinas, de mão-de-obra, e soluções 

técnicas de engenharia. Para elaborar esta proposta é necessária a subdivisão da mesma em 

cinco etapas: o conhecimento do problema, planejamento executivo, métodos construtivos, 

canteiro de obras e estrutura organizacional. 

Para o conhecimento do problema é preciso o detalhamento das condições do local da 

obra como, por exemplo, o estudo de localização e acessos, características socioeconômicas e 

físicas da região, o clima local e a disponibilidade de recursos necessários. 

Já no planejamento executivo há a necessidade de um estudo completo de execução, 

detalhando todas as frentes de trabalho. Esse planejamento é abordado com o cronograma e 

com uma linha de balanço da obra, além de histogramas de alocação de recurso, mão-de-obra 

e equipamentos. 

Na etapa da descrição dos métodos construtivos que serão adotados. Sugerem-se 

soluções técnicas para execução dos serviços principais da obra, mostrando métodos de 
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execução e recursos utilizados em cada atividade de construção. Neste ponto que a empresa 

concorrente se destaca mostrando seu diferencial sobre as diversas propostas e por isso são 

necessários engenheiros experientes para elaboração da proposta. 

No projeto do canteiro de obras existe um planejamento complementar da execução 

das obras, com um estudo detalhado da localização, da logística e do layout do canteiro de 

obras. Tudo isso apresentado em plantas e planilhas que justificarão a escolha técnica do 

mesmo. 

O último passo, mas não menos importante, para elaboração de uma proposta técnica 

competitiva é a estrutura organizacional da obra. Nessa estrutura é definida as principais 

funções, atribuições, e alocação dos profissionais de nível gerencial. 

Cabe dizer que esse modelo é um modelo geral que determina as propostas técnicas, 

podendo variar em diferentes tipos de obras. Por exemplo, no caso de uma proposta de 

ampliação de estrada, é necessário a especificação e a logística de máquinas a serem utilizadas 

na obra pela empresa. Esse estudo é importante para que a obra cumpra o prazo 

preestabelecido no edital. 

Caso a empresa não possua engenheiros experientes na elaboração de propostas 

competitivas, existem empresas especializadas no mercado para fazer esse serviço, porem 

apesar de ser eficaz essa prática aumenta o custo final da obra. 

 

9.1.4 Conclusão da proposta 

 

A última conferência é essencial na elaboração de uma proposta de licitação, pois essa 

conferência poderá evitar uma possível desclassificação da empresa ou consórcio da licitação. 

Por isso, antes de lacrar e enviar a proposta, seria de extrema importância que a empresa de 

engenharia se mobiliza o maior número de profissionais possíveis para executar essa tarefa. 

Primeiro confere-se todos os custos unitários do orçamento, devendo esses estarem 

idênticos aos que constam nas composições de custo, além de preencher corretamente todas as 

planilhas. 

Um problema que pode ocorrer na etapa de conclusão da proposta é a atualização das 

fórmulas das planilhas. O problema ocorre quando se realiza uma mudança de última hora em 

algum custo unitário, mas planilhas totais de orçamento acabam não sendo atualizadas. Esse 

erro pode determinar eliminação da proposta. 
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Para concluir, a proposta deve seguir para o órgão contratante, com a quantidade 

devias exigidas no edital, todas elas carimbadas e assinadas pelo representante legal da 

empresa/consórcio concorrente. 

 

9.1.5 Métodos para otimização do modelo padrão 

 

Muitas vezes em um processo de licitação é preciso realizar duas ou mais propostas 

simultâneas de obras públicas. Por isso, as empresas do ramo da engenharia civil devem estar 

sempre investindo em tecnologia e novas metodologias de trabalho, além de estar sempre 

atualizada com as alterações da lei e acordos dos Tribunais, com o intuito de otimizar todo o 

processo de preparação das propostas para licitação. 

Constantemente, diversos softwares são desenvolvidos com a finalidade de fornecer ao 

mercado soluções administrativas que garantam maior competitividade. Um bom exemplo é a 

empresa TOTVS, que é considerada uma das maiores empresas de tecnologia do Brasil e que 

ao longo de sua trajetória se tornou parceira estratégica para o crescimento de empresas 

brasileiras ao oferecer tecnologia de ponta para seus clientes. 

Na área de planejamento e orçamento, a TOTVS trabalha com o software RM Solum. 

Este programa é capaz de armazenar diversas planilhas de orçamentos diferentes. Pode-se 

ainda organizar as propostas por órgão licitante, proporcionando uma maior facilidade na hora 

de analisar os orçamentos do órgão para diferentes tipos de obras. Assim, a empresa 

conseguirá direcionar os esforços para tornar a sua proposta mais competitiva. 

Este software centraliza as informações necessárias para realização da proposta, 

cadastro do órgão (clientes), e composições de custos específicas para cada localidade e cada 

órgão licitante da obra, proporciona total integração com o Microsoft Office, disponibiliza 

diversas funções que aperfeiçoa o tempo para elaboração das propostas, como a determinação 

da curva ABC. 

Além de todas essas vantagens, esse programa também proporciona uma visualização 

simultânea de dois ou mais orçamentos proporcionando uma melhor análise dos mesmos, e a 

possibilidade de escolha em casos que forem possíveis a elaboração de duas ou mais 

propostas de preço. 

Outra metodologia que pode ser investida pelas empresas para a melhor elaboração 

dessas propostas é a implantação dos conceitos "lean office" que busca uma melhor 

praticidade e organização na elaboração da proposta realizando um mapeamento dos 



 

40 

 

processamentos e desperdícios de tempo, organizando e direcionando o trabalho que deverá 

ser feito, e, consequentemente, o processo de elaboração das propostas será mais eficiente e 

eficaz. 

Dentre os conceito do lean office, a ferramenta 5S se destaca por ser a mais utilizada, 

gerando melhoria dos processos baseando-se nos cinco sensos, que são eles: SEIRI (senso de 

utilização), SEITON(senso de organização), SEISOU (senso de limpeza), SEIKETSU(senso 

de saúde e higiene) e SHITSUKE(senso de autodisciplina). A aplicação desse conceito 

promove a redução do tempo gasto com diversas atividades que não agregam valor. 

Os conceitos de lean, ou enxuto, que foi iniciado com o sistema Toyota de produção e 

consiste em uma filosofia de gerenciamento de trabalho para atender os clientes no menor 

tempo possível, na mais alta qualidade e com o menor custo possível. Sendo esse sistema 

conhecido como produção enxuta. Aplicando esses conhecimentos no ambiente 

administrativo pode-se conseguir resultados diferenciados, sendo eficazes e eficientes 

(TURATI, 2007). 

Essas são algumas metodologias que já estão sendo utilizadas pelo mercado. As 

empresas de engenharia, que desejarem ingressar nesse disputado mercado, devem investir, 

não só nessas metodologias, mas também em outras que estão em constante desenvolvimento. 

 

9.2 Fraudes em obras públicas e suas penalidades 

 

No Brasil, cada vez mais, vem à tona o assunto fraude, que nos passa uma insegurança 

em todos os aspectos e causa desconforto a muitas pessoas. Em se tratando da política uma 

das primeiras coisas que vem em mente é a corrupção que o nosso país vem sofrendo durante 

muitos anos. Nas licitações de obras públicas infelizmente não é diferente, em muitos 

processos são constatadas inúmeras fraudes. 

Antes de entrarmos nesse assunto de tamanha polemica, devemos atentar-se ao nome 

de fato, o que é uma fraude? De acordo com o Aurélio 2012 fraude é o abuso de confiança, 

desfraldar, ou seja, fraude em licitação é abusar dos demais participantes que sairão 

prejudicados e enganados. 

Em uma pesquisa apresentada por AFFONSO 2004 onde 30 municípios foram 

auditados e dos 30, 23 estavam relacionados a esquemas de fraude em licitações, evidenciada, 

principalmente, por montagem de documentos e participação de empresas inexistentes. Com 

isso, podemos verificar que a grande maioria das empresas se utilizam de recursos 
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fraudulentos para ganhar uma licitação, onde documentos são forjados e falsificados, trazendo 

vantagens sobre os demais participantes do processo licitatório, fazendo com que um processo 

que deveria ser justo para todos os participantes torne-se desigual e injusto. 

Em se tratando de fraudes, podemos ir além, dentro dos processos licitatórios 

encontrou se conluio entre empresas licitantes e funcionários públicos, assim como os 

prefeitos das cidades, de acordo com AFFONSO 2004 em torno de 55% dos contratos foram 

fechados com diferença de nota fiscal e cheques, onde o prefeito e a comissão de licitação 

estavam envolvidos.  

Nas vendas governamentais estudadas por AFFONSO a figura 05 especifica que 83% 

das vendas são classificadas como fraudulentas um número exorbitante. Dentre essas 

contratações as obras acabadas, alteradas e concluídas são visualizadas na figura 06. 

 

 

Figura 05 Fonte: AFFONSO, N. C. Fraude em Licitações de Obras Públicas. 

 

 

 
Figura 06 Fonte: AFFONSO, N. C. Fraude em Licitações de Obras Públicas. 
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9.2.1 – Penalidades por crime de fraudes licitatórias 

 

 Cometer crime de fraude em licitações tem as suas penalidades previstas pela 

lei nº 8.666/93, o que assegura igualdade a todos os participantes de licitação. 

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para 
aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 
I - elevando arbitrariamente os preços; 
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou 
deteriorada; 
III - entregando uma mercadoria por outra; 
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa à proposta ou a 
execução do contrato: 
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Assim, o disposto nesse artigo vem pautar limites objetivos às ações dos licitantes e 

demais envolvidos na execução dos contratos, traçando limites, definindo condutas, e 

apontando as consequências penais, a par das demais responsabilidades de ordem civil e 

administrativa que estas ações podem acarretar. 

A seção que se encontra esse artigo, seção III, capítulo IV da referida lei, determina os 

possíveis crimes e penas cabíveis aos infratores. Os crimes passam de impedir, ou deixar de 

observar todos os critérios de seleção nas licitações até a subornar os demais interessados. E 

as penas variam de 6 messes a 6 anos de detenção mais pagamento de multa, sendo o seu 

valor superior a 2% e inferior a 5% do valor do contrato. 

 

9.2.2 Tipos de fraudes e o que fazer para corrigi-las. 

 

Uma fraude em um processo licitatório de obras públicas pode ter origem em todas as 

partes envolvidas. Ao longo de muitos anos maneiras de burlar a lei vem sendo aperfeiçoadas, 

aproveitando-se das diferentes formas de interpretação que o direito, por não ser uma ciência 

exata, permite. Em contrapartida, órgãos responsáveis estão sempre em busca de meios para 

evitar e corrigir os processos fraudulentos. O Tribunal de Contas da União é o órgão 

responsável por fiscalizar os processos de licitação, execução e contratação das mesmas. 

Tornar a população brasileira verdadeiros fiscais do TCU, elaborando programas para 

que o povo possa denunciar possíveis casos de fraude, é uma forma que o Tribunal de Contas 

da União encontrou para fiscalizar todos os procedimentos, já que o órgão não possui fiscais 

suficientes para fiscalizar todas as fraudes praticadas no país. 
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Esse tipo de denúncia deve ser encorajada pelos meios de comunicação através de 

ações do governo que incentivem essa fiscalização preliminar. Só assim a população poderá 

se sentir menos prejudicada pelos constantes atrasos das obras públicas, e não precisará 

aceitar as mais diversas desculpas dadas pela Administração Pública. 

A partir das denúncias, o TCU responsável pela área em questão deve tomar todas as 

medidas cabíveis para a correção das mesmas.  

Na fase das fiscalizações atinente à análise da situação física e jurídica das empresas, 

ao rastreamento dos pagamentos efetuados e à verificação da idoneidade das notas fiscais 

emitidas, constituiu o elemento principal para a detecção das irregularidades, pois, uma vez 

constatada a inexistência da empresa, vencedora ou participante do certame licitatório, todo o 

processo se torna comprometido. Porém, o simples fato de confirmação desses fatos pode não 

caracterizar a prática da fraude (AFFONSO, 2004). 

Affonso (2004) também lista vários tipos de fraudes encontradas através da 

fiscalização das obras públicas a partir de denúncias que ocorreram no estado de Minas Gerais 

e que podem acontecer em todo o país, sendo elas: 

• Esquema de fraudes para desviar recursos públicos, envolvendo empresas, prefeitos 

municipais, comissões de licitação, ante à inexistência física ou ausência de estrutura 

administrativa e/ou operacional de empresas participantes de licitações; 

• Desvio de recursos, evidenciado pela transferência de numerários para entidades 

distintas das empresas contratadas para a execução dos serviços; 

• Parceria entre Políticos, empresas e Comissões de Licitação, caracterizado pela 

montagem de processos licitatórios e pela similitude de modelos gráficos e estilos de 

preenchimento na quase totalidade das Notas de Empenho e Ordens de Serviço emitidas por 

prefeituras distintas; 

• Emissão de Notas Fiscais inidôneas ou irregulares; 

• Constituição forjada de empresas, ante a ausência de registro das empresas na Junta 

Comercial do Estado de Minas Gerais e montagem dos contratos de constituição de empresas 

e das propostas apresentadas por elas, em licitações; 

• Abandono de grande parte das obras, com algumas sendo reiniciadas com pessoal 

contratado pelos municípios, sem qualquer vinculação com a empresa inicialmente 

contratada; 

• Realização de obras com materiais inferiores, em qualidade ou quantidade, 

divergindo dos planos de trabalho e planilhas aprovados pelos órgãos repassadores; 
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• Aprovação pelos órgãos repassadores de prestações de contas relativas à execução de 

convênios que apresentaram irregularidades graves. 

Os dados coletados pelo TCU devem ser analisados em um único processo juntamente 

com os dados dos municípios e estados envolvidos, para a caracterização da prática da fraude. 

Somente em seguida esse processo deve ser enviado para o Ministério Público Federal e 

Estadual para que eles tomem as devidas providências. 

Porém, o tipo de fraude que é visto comumente no processo licitatório e o jogo de 

planilhas que será abordado a seguir 

 

9.2.3 Jogo de planilhas 

 

O jogo de planilhas pode ser encontrado de duas maneiras, no desbalanceamento dos 

preços unitários e na aplicação não uniforme do BDI. 

 

9.2.3.1 Desbalanceamento dos preços unitários 

 

O desbalanceamento dos preços unitários ocorre quando a empresa concorrente nota 

que determinados serviços foram quantificados equivocadamente, podendo diversos serviços 

aumentar o seu quantitativo e outros diminuírem ao longo da execução da obra. 

Em consequência do erro nos quantitativos mal elaborados, quando é utilizado o 

desbalanceamento dos preços unitários, ocorre uma sistemática de aditivos contratuais em que 

os quantitativos dos itens supervalorizados aumentam e os dos itens subavaliados reduzem, 

provocando o desequilíbrio econômico-financeiro original do contrato e ocasionando o 

superfaturamento. 

Essa alteração no contrato pode ser realizada devido à alteração prevista na lei 

8.666/93, que permite a alteração do contrato das empresas que realmente foram erros 

equivocados do órgão licitante. O artigo 65 da referida lei aborda: 

Art. 65o. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas         justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta Lei; 
A principal causa do aparecimento do jogo de planilhas é um projeto básico 
mal elaborado, com divergências nos quantitativos calculados com o que é 
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realmente executado na obra, e devido à inexistência de critérios de 
aceitabilidade de preços unitários nos editais de licitação. 
 
 

Assim, segundo Mattos (2006) o desbalanceamento de planilhas permite a empresas 

contratada a obter vantagem da seguinte forma: 

• Aumentando o preço de serviços que ocorrem cedo na obra e diminuindo o preço dos 

serviços que ocorrem mais perto do fim; 

• Aumentando o preço dos serviços cujo quantitativo tende a crescer e diminuindo o 

preço daqueles cujo quantitativo tende a ser menor do que o da planilha. 

Um exemplo da má elaboração do projeto básico é no caso de obras de terra em que os 

quantitativos de escavação de 1ª e 2ª categoria são difíceis de aferir simplesmente pelos perfis 

de sondagem. Assim, analisando os quantitativos da planilha, o construtor pode não concordar 

com a interpretação do cliente e entender que, no campo, os quantitativos serão outros. Nessa 

circunstância, ele pode apostar e mexer nos preços unitários de venda (MATTOS, 2006). 

Na Figura 07 pode-se observar em qual etapa da elaboração de uma proposta de preço 

de uma obra em licitação é aplicado o desbalanceamento, sendo logo após a conclusão do 

preço de venda 

 

 

Figura 07 – Detalhe de quando é aplicado o desbalanceamento (Fonte: adaptado de MATTOS, 2006). 
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9.2.3.2 Aplicação não uniforme do BDI 

 

O BDI é, normalmente, aplicado de maneira igual sobre todos os serviços de um 

orçamento, porém a empresa pode aplicá-lo de maneira não uniforme do preço total com a 

finalidade de melhorar a situação financeira do contrato. 

O desbalanceamento de planilhas pela aplicação não uniforme do BDI se dá no 

aumento do BDI dos serviços que ocorrerão no início da obra, e em compensação ocorrerá um 

decréscimo do BDI dos serviços que serão executados no final da obra. Essa mudança na 

aplicação do BDI não causará o aumento do preço final, sem prejudicar a competitividade da 

proposta. Na Figura 08, Mattos (2006) relaciona uma série de itens que podem ser 

desbalanceados e mostra como realizar. 

Dica 

Figura 08 – Dicas para o orçamentista (Fonte: adaptado de MATTOS, 2006). 

 

9.2.4 Ações da Administração Pública contra o jogo de planilhas 

 

O Tribunal de Contas da União se utiliza de metodologias que podem evitar o 

favorecimento do contratado pelo jogo de planilhas. 

Na fase da licitação, como uma forma preventiva de evitar esse tipo de fraude, o TCU 

tem como obrigatoriedade estabelecer os critérios de aceitabilidade de preços unitários, 

evitando distorções elevadas na hora de corrigir o contrato da licitação. Os órgãos licitantes 

não podem deixar de aprimorar o projeto básico de uma licitação, evitando assim possíveis 

erros nos quantitativos. E o TCU pode utilizar o método do k para prevenir esse tipo de fraude 

adotando tabelas de preços aplicadas como preços de referência. 
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O método k consiste na adoção de um coeficiente k que será aplicado sobre cada preço 

unitário das empresas de concorrente. O fator k é o quociente entre o preço da empresa 

concorrente e o preço do órgão. Assim, os valores do orçamento do órgão serão multiplicados 

pelo fator k e quando houver uma discrepância elevada desses valores com o preço da 

empresa, pode-se caracterizar um procedimento fraudulento (MATTOS, 2006). 

Para as obras com contratos em andamento, o TCU pode evitar o jogo de planilhas 

utilizando os preços unitários de referência (Sicro, Sinapi, dentre outros) para pagar os itens 

que, possivelmente, estejam supervalorizados, descartando os valores do contrato inicial. 

Dessa foram, evitará o jogo de planilhas. 
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10 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho monográfico buscou se tornar uma diretriz para as empresas de 

engenharia que pretendem ingressar no ramo da engenharia civil de obras públicas. Ele 

aborda, de maneira geral, os procedimentos a serem adotados para a empresa participar de um 

processo licitatório de forma competitiva.  

Para isso, foi realizado uma série de pesquisas em diversos livros que abordam a 

elaboração de uma boa proposta orçamentária. 

 Além disso, é apresentado um estudo da Lei Federal 8.666 de 1993, que regulamenta 

o processo licitatório de obras públicas, sempre buscando aprimorar o entendimento da 

legislação que estiver diretamente envolvida com uma boa elaboração de uma proposta de 

licitação. 

Mostrou-se também como as construtoras que já estão trabalhando nesse ramo podem 

melhorar seus resultados investindo em softwares para elaboração das propostas para 

licitações, e em metodologias, como a lean Office na implantação da produção enxuta nas 

propostas. 

Este trabalho também procurou abordar algumas fraudes praticadas no processo de 

licitação, que são muito atraentes para as empresas contratadas, mas são caracterizadas como 

crimes passíveis de penas e multas. 

Devido à escassez de artigos relacionados ao assunto proposto neste trabalho, o 

levantamento bibliográfico necessário para elaboração do mesmo foi dificultado, além disso, 

o trabalho também foi dificultado devido ao receio das construtoras em mostrar suas 

metodologias publicamente. Essas dificuldades tornaram esse trabalho limitado 

A sugestão que fica para continuação dessa pesquisa, seria a elaboração de um estudo 

mais específico sobre propostas técnicas para licitação de obras públicas a ser realizada em 

empresas do ramo, ou a elaboração de propostas sobre obras específicas, tendo em vista a 

existência de diferentes características em cada tipo de obra. Considerando que neste trabalho 

o foco foi na elaboração das propostas de preço, por estas serem as mais exigidas, cobradas, e 

importantes nos editais de licitação de obras públicas.  

Diferentemente do que foi abordado neste trabalho, que foi focado em empresas 

contratadas para realização das obras, outro tema do universo de licitações públicas que pode 

ser abordado, é um trabalho cujo objetivo esteja voltado para o contratante, o órgão licitante. 
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